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Isso é errado, ou incompleto. Existem, há 
décadas, nos países receptores desses riscos, 
correntes políticas poderosas que compram avi-
damente os pacotes industriais “poluentes”. Eles 
têm tido muito apoio popular, aliás, inclusive 
nas urnas. O nome que essas correntes e os seus 
apoiadores dão a esses pacotes é “desenvolvi-
mento”. A coalizão petista atualmente no poder 
é apenas a mais nova protagonista no Brasil des-
sa atitude favorável ao industrialismo capitalista 
– “mandem-nos as suas indústrias poluidoras e 
construiremos o espetáculo do crescimento”.

Outros pontos mereceriam comentários, mas 
o meu espaço praticamente acabou. Vou apenas 
mencioná-los: 
• A proposição obsoleta, inexeqüível e moralis-
ta de “limitar novos padrões de consumo”; 
• A sugestão de que a queda da fecundidade, 
o aumento da expectativa de vida e a queda do 
crescimento populacional no Brasil seriam mu-
danças indesejáveis ou preocupantes;
• A enigmática inserção de dados sobre des-
igualdades entre brancos e negros num texto so-
bre questões ambientais; 
• A redução da complexa crise do recurso água 
na Amazônia a uma querela sobre a privatização 
do seu fornecimento em Manaus;
• O quadro de “galeria de horrores” desenhado 
sobre o Brasil, constante na seção O Contexto da 
Globalização no Brasil, apresentado como se não 
houvesse dezenas de dimensões da vida social 
brasileira que passaram por melhorias substan-
ciais.

Enfim, o texto está mais afinado com (i) a de-
fesa de uma certa modalidade de reforma social, 
radical, antiglobalizante e anticapitalista e (ii) 
com a divulgação de um diagnóstico catastro-
fista, e não com a análise acurada de questões 
sócio-ambientais. No seu gênero, ele é eficaz, 
pois deve provocar na maioria dos que o lêem 
indignação e perplexidade. Possivelmente, gera 
também uma indesejada paralisia perante um 
quadro tão completamente desastroso. O texto 
expressa muito pouco os resultados de uma in-
vestigação científica e muito mais um sentimen-
to difuso de revolta, de “mal-estar com a globali-
zação”, de que “um outro mundo é possível”.

1. Toffler A. A terceira onda. 26a Ed. Rio de Janeiro: 
Editora Record; 2001.

Uma apreciação aprofundada de cada um dos 
temas que constituem o eixo central do artigo 
Saúde e Ambiente no Brasil: Desenvolvimento, 
Território e Iniqüidade Social quando tomados 
isoladamente, já constitui uma tarefa complexa. 
Talvez, se considerarmos os tópicos abordados 
na primeira seção do artigo, a idéia de susten-
tabilidade seja aquela que foi menos debatida, 
mas este fato não ocorre em função de não exis-
tir polêmica a respeito deste conceito e sim pelo 
fato desta idéia ser a mais recente. Mesmo as-
sim, dada a proeminência da discussão acerca 
da relação das sociedades humanas com seu am-
biente natural, reforçada progressivamente pela 
percepção de uma crise ambiental crescente, o 
tema da sustentabilidade ganha dimensões que 
o equiparam aos temas, já mais clássicos, do de-
senvolvimento e da justiça.

O artigo vai além da discussão individuali-
zada de cada um desses três temas, na medida 
em que procura tecer considerações a respeito 
das inter-relações que podem ser observadas nas 
relações entre desenvolvimento, justiça e a temá-
tica da sustentabilidade. O corte escolhido pelas 
autoras para essa análise foi a discussão sobre o 
território e a saúde.

A escolha do verbo sucumbir, para iniciar a 
discussão sobre as relações entre crescimento ili-
mitado e um desenvolvimento dito “sustentável”, 
retrata adequadamente as origens da idéia de 
sustentabilidade, que surge a partir das diferentes 
maneiras de perceber o processo de transforma-
ção que ocorre nas sociedades contemporâneas. 
O termo desenvolvimento pode ter suas raízes 
na discussão sobre os limites do crescimento, 
que surge predominantemente nos países con-
siderados “desenvolvidos”, localizados, em sua 
grande maioria no Norte, e que enxergavam no 
crescimento zero a solução da crise ambiental. 
Essa abordagem passa a ser fortemente contes-
tada por países ditos em desenvolvimento, que 
enxergavam nas propostas dos países ricos uma 
ameaça ao seu próprio desenvolvimento. Aproxi-
madamente vinte anos de discussão conduzem 
ao surgimento de um suposto novo conceito: o 
de Desenvolvimento Sustentável, que é incorpo-
rado rapidamente pelos mais diferentes atores 
do campo social, desde governo e sociedade até, 
mais recentemente, o próprio Mercado 1.

A idéia de sustentabilidade surge como re-
sultado de um determinado grau de consenso, 
pelo menos no campo do discurso, sobre as ne-
cessidades de adequar o crescimento puramen-
te econômico a outras dimensões consideradas 
importantes na vida humana. A perspectiva mais 
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difundida dessa idéia coloca como dimensões 
complementares ao desenvolvimento econômi-
co as dimensões social e ambiental ou ecológica.

Esse processo explica, até certo ponto, o cará-
ter polissêmico do conceito de Desenvolvimento 
Sustentável, que é visto como panacéia para to-
dos os males do mundo atual. Dessa maneira, a 
noção de sustentabilidade passa a ser utilizada 
pelos mais diferentes grupos e com objetivos to-
talmente distintos. Se por um lado observamos 
pequenas comunidades traçando estratégias de 
desenvolvimento local com equilíbrio entre as 
dimensões ambiental e social, inspiradas talvez 
nas idéias de Ignacy Sachs 2 de ecodesenvolvi-
mento, por outro vemos transformações tecno-
lógicas nas indústrias que começam a trabalhar 
com conceitos de ecoeficiência e de emissão 
zero. Nos dois tipos de experiências é possível 
detectar avanços em relação ao modelo tradicio-
nal de desenvolvimento, mas alguns paradoxos 
ainda persistem e devem ser mais debatidos.

Um deles refere-se especificamente a um dos 
componentes de análise utilizados no artigo: o 
espaço territorial. O desenvolvimento, ou trans-
formação das condições de determinados indi-
cadores de uma comunidade, se dá dentro de um 
espaço definido, e as estratégias de desenvolvi-
mento com ênfase no espaço local aparentemen-
te apresentam como uma de suas características 
um impacto sobre seu entorno muito menor. 
Entretanto, quando se considera isoladamente 
a esfera econômica do processo de desenvolvi-
mento, as experiências de desenvolvimento de 
base unicamente local tem mostrado algumas 
dificuldades de mudar a realidade social de al-
gumas comunidades. No outro extremo, quando 
se observam as experiências das indústrias em 
gestão ambiental, a conclusão mais evidente, na 
maioria dos casos, é de uma aposta na capacida-
de humana de superar todos os seus limites por 
meio da criação de novas tecnologias.

Pode-se traçar um paralelo com as dimen-
sões do ambientalismo abordadas por Pearce 3, 
que distinguia os atores que defendiam uma sus-
tentabilidade do desenvolvimento considerada 
forte, com ênfase no preservacionismo, com 
forte regulação, redução da escala econômica 
de produção e bioética, dos atores relacionados 
com a sustentabilidade muito fraca, referente a 
uma exploração dos recursos naturais orientada 
pelo mercado e definida a partir do conjunto dos 
interesses individuais da sociedade. O primeiro 
modelo reflete, de alguma maneira, os princí-
pios da ecologia profunda, e o segundo para-
digma remete a uma aposta cornucopiana de fé 
ilimitada no progresso.

O outro paradoxo a ser observado, e que é 
explicitamente ressaltado no trabalho, é o refe-

rente à (in)justiça. Trata-se aqui de aprofundar a 
discussão sobre a apropriação cada vez mais de-
sigual dos bens e serviços que são gerados pelos 
ecossistemas, e também da distribuição diferen-
ciada dos impactos ambientais sobre as popula-
ções humanas. Muito embora pouco enfatizada, 
a discussão sobre a sustentabilidade do desen-
volvimento determina a necessidade de refletir 
sobre o tema da justiça. Trata-se de aprofundar 
as questões relacionadas com a distribuição justa 
de recursos entre diferentes gerações ou, como 
é definido pelo Relatório Brundtland, “das ne-
cessidades das gerações futuras”, mas também, 
e principalmente, das necessidades da geração 
presente. Mas não só o conjunto das necessida-
des, e sim encontrar uma maneira mais justa de 
distribuição dos serviços ambientais, ou melhor, 
uma apropriação menos injusta destes serviços, 
bem como de reduzir os impactos da degradação 
ambiental que ocorre em maior grau justamen-
te entre os menos favorecidos socialmente. Essa 
distribuição injusta define as principais questões 
da relação sociedade e meio ambiente que sur-
gem como problemas de saúde coletiva.

Embora os dois aspectos levantados anterior-
mente apontem para algumas contradições que 
cercam o debate sobre o conceito de sustenta-
bilidade, é a partir destes paradoxos que emer-
ge uma das principais vantagens de se trabalhar 
com esta idéia, não tomada no seu sentido pura-
mente operacional, mas considerada dentro de 
uma abordagem normativa. Essa perspectiva é a 
mesma adotada muitas vezes para tratar do pró-
prio conceito de justiça e desenvolvimento.

O conceito de desenvolvimento sustentável 
não pode determinar como deve ser a realidade, 
mas apontar para uma direção, definida pela pró-
pria sociedade, que respeite os critérios de uma 
distribuição mais justa dos recursos naturais. O 
desenvolvimento sustentável, nessa perspecti-
va, poderia ser tratado a partir da definição de 
tipo ideal de Weber 4, na qual existem múltiplas 
dimensões que definiriam o grau de sustentabi-
lidade do processo de desenvolvimento de uma 
sociedade.
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